Of. n.       /GP.                  Paço dos Açorianos,     de fevereiro de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei Complementar que estabelece normas para instalações hidrossanitárias e serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário prestados pelo (DMAE).
O acesso aos serviços públicos essenciais, especialmente quando esse serviço é o abastecimento de água potável, pois é um bem essencial à saúde, é preservado pela Constituição Federal (CF), uma vez que, negado pelo Poder Público, entende-se estar flagrada a violação ao direito fundamental da dignidade da pessoa humana, insculpido no artigo 1º, inciso III, da CF. 
A Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, bem como institui princípios básicos para a prestação dos serviços. Nesse sentido, é dever do prestador do serviço promover a universalização do acesso. Em contrapartida, haverá a cobrança pelos serviços prestados, respeitada a sustentabilidade econômico-financeira.

A Sua Excelência, o vereador Mauro Pinheiro,
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

A Lei Nacional de Saneamento Básico também estabelece a possibilidade da interrupção ou da suspensão dos serviços prestados, o que hoje está regulamentado no Município por meio do Capítulo IV da Lei Complementar nº 170, de 31 de dezembro de 1987. Todavia, a legislação sobre a matéria se encontra um tanto defasada diante das necessidades atuais da sociedade e dos procedimentos já realizados pela Administração Pública Municipal.

A legislação atual permite que o DMAE interrompa ou suspenda o abastecimento de água por inadimplência. Todavia, o Poder Judiciário tem posicionamento pacífico de que o corte por dívida somente pode ser efetuado se os valores devidos correspondam às competências atuais. O corte deve ser precedido de notificação ao usuário, assim proporcionando a regularização antes da execução do serviço. O DMAE tem como prática não efetuar a suspensão do abastecimento por inadimplência nas sextas-feiras ou vésperas de feriados, por não ser possível ao usuário promover a regularização do débito e o pronto restabelecimento. Todas essas medidas já são realizadas pelo DMAE de forma discricionária. Porém, o que se pretende é tornar os atos vinculados, garantindo à população que, independente do governo, esses avanços serão preservados.

Além disso, o DMAE necessita regulamentar os critérios de corte dos diferentes usuários dos serviços, especialmente das instituições caritativas, assistenciais, de saúde e de baixa renda beneficiados com a tarifa social; bem como necessita regulamentar as intervenções necessárias no sistema de abastecimento e nas redes públicas instaladas em propriedades privadas.
São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente Projeto de Lei Complementar, esperando sua análise e aprovação por essa Câmara, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração. 

Cordiais saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 001/15
Altera o “caput”, os incs. I, II, III, IV, e os §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 15, inclui incs V, VI, VII,VIII e IX e § 6º no “caput” do art. 15; altera o “caput” da art. 16, renumera o parágrafo único para § 1º alterando sua redação, inclui incs. I e II e §2º, no “caput” do art. 16, e altera o art. 17, todos da Lei Complementar nº 170, de 31 de dezembro de 1987 – que estabelece normas para instalações hidrossanitárias e serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário prestados pelo Departamento Municipal de Água e Esgotos e dá outras providências –, dispondo sobre a interrupção e suspensão do abastecimento e do desligamento do ramal de água.
Art. 1º  Na Lei Complementar nº 170, de 31 de dezembro de 1987, fica alterado o “caput”, os incs. I, II, III e IV e os §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 15, incluído inc V, VI, VIII e IX e § 6º no “caput” do art. 15, alterado o “caput” do art. 16, e altera o art. 17, conforme segue:

“Capítulo IV
DA INTERRUPÇÃO E SUSPENSÃO DO ABASTECIMENTO E DO DESLIGAMENTO DO RAMAL
Art. 15. O abastecimento de água poderá ser interrompido ou suspenso nos seguintes casos, sem prejuízo das multas previstas nesta Lei Complementar:
I – situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;
II – necessidade de efetuar reparos, manutenções, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas de abastecimento;
III – interdição do imóvel, por decisão judicial ou administrativa;
IV – negativa do usuário em permitir a instalação de hidrômetro para medição da água consumida;
V – negativa do usuário em permitir acesso às redes particulares ou públicas, instaladas em propriedade privada, para identificar irregularidades nas instalações hidrossanitárias;
VI – negativa do usuário em efetuar a conexão entre a sua edificação e a rede pública de esgoto disponível;
VII – irregularidades nas instalações hidrossanitárias;
VIII – inobservância do disposto nos arts. 10 e 19, parágrafo único, desta Lei Complentar; e
IX – inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento das tarifas de uma ou mais das 3 (três) últimas contas emitidas para o ramal predial.
§ 1º Nos casos previstos nos incs. IV, V, VIII e IX do “caput”deste artigo, a suspensão do abastecimento de água será precedida de aviso ao usuário, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias entre o aviso e a data prevista para a interrupção ou suspensão.
§ 2º Nos casos dos incs. VI e VII do “caput” deste artigo, o usuário será previamente notificado para que, no prazo de 90 (noventa) dias, providencie a conexão de sua edificação à rede pública de esgotamento sanitário ou regularize a instalação predial; decorrido o prazo sem o devido cumprimento ou sem a apresentação de justificativa técnica, estará sujeito às sanções previstas nesta Lei Complementar, sem prejuízo de penalidades estabelecidas em outras normas.
§ 3º Nos casos previstos nos incs. IV a IX deste artigo a suspensão não será executada em sábados, domingos, feriados e após as 12h00min das sextas-feiras e das vésperas de feriados.
§ 4º A suspensão ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário da tarifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.
§ 6º  O abastecimento de água será restabelecido no prazo de 24h (vinte e quatro horas), a partir da ciência do DMAE quanto à regularização da ocorrência que deu motivo à interrupção ou suspensão.

Art. 16.  O desligamento do ramal predial ocorrerá nos seguintes casos:
I – quando não houver hidrômetro instalado no ramal de água, o desligamento será efetuado diretamente, independente da interrupção ou suspensão, devendo ser precedido de aviso ao usuário, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias entre o aviso e a data prevista para o desligamento;
II – quando houver hidrômetro instalado no ramal de água, o desligamento será efetuado somente após a interrupção ou suspensão do abastecimento previsto no artigo 15 desta Lei Complementar. 
§ 1º A religação do ramal predial será efetuada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da ciência do DMAE quanto à regularização da ocorrência que deu motivo ao desligamento.
§ 2º O DMAE efetuará o desligamento do ramal de água quando o abastecimento estiver interrompido ou suspenso pelo período de 1 (um) ano.
Art. 17. O pagamento das despesas com a suspensão e o restabelecimento do abastecimento ou o desligamento e a religação do ramal predial é de responsabilidade do usuário ou do proprietário do imóvel atingido.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,

José Fortunati,

Prefeito.
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